
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo nº 32/2022 
Interessado: Secretaria Municipal de Receita, Orçamento e Gestão. 
Assunto: Contratação de empresa para o licenciamento de softwares para gestão pública, destinada a 

atender as demandas do Município de Itapecuru-Mirim. 

DESPACHO 

Senhora Procuradora 

Trata o presente feito administrativo de solicitação de Contratação de empresa para o 

licenciamento de softwares para gestão pública, destinada a atender as demandas do Município de 

Itapecuru-Mirim, conforme termo de referência em anexo. 

Oportunamente, registramos que o presente certame terá itens de participação exclusiva de 

ME/EPP/MEL com base na Lei Complementar nº 123/2006 alterado pela LC nº 147/2014, dando o 

tratamento diferenciado e simplificado da exclusividade. 

Desta feita, entendendo-se que o feito encontra-se regularmente instruído e considerando­

se que o pleito está albergado no Lei nº 10.520/2002, do Decreto Municipal nº 760/2020, Decretos 
Municipais nº 547/2017 e 548/2017, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Federal nº 10.024/2019, 
da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e, subsidiariarnente, 

da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, formaliza-se o procedimento licita tório na modalidade 
Pregão Eletrônico, modo de disputa aberto e fechado, critério de julgamento menor preço por item, 

razão pela qual encaminhamos a Minuta do Edital e seus anexos, para análise, emissão de Parecer 
e Aprovação, na forma do art. 38, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93. 

Itapecuru Mirim (MA), 15 de março de 2022. 
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PARECER JURÍDICO 

ltapecuru-Mirim, 17, de março de 2022 

Prefeit ura de ltapecuru-l\/lirim/lVI!-\ 

Processo nº 32/2022 

Pregão Eletrônico 

Objeto !lcitadc,: Contratação de er.:presa espeda 1;,_a::ía para o licenciamento de software para 

gestão pública, compreendidos em sistema int egrado de Contabilidade Púb!ica, Licitações, 

Portal da Transparência, Arrecadação do banco de dados e manutenção, para atendimento da 

necessidade das Secretárias do M unicípio. 

DA CONSUl.T.A: Submete-se à apreciação o presente processo, tendo em vista a deflagração 

de ..:ertame !icit atório, na mc.daliaade PHEGÍ\O ELETRÔNICO, cujo objeto este acima àescrito, 

atendendo ao disposto no Decreto Federal nº 10.024/ 2019 c/c Lei n2 8.666/93. 

Os autos foram formalizados e se encontram instruídos com os seguintes 

documentos: 

ã) Memorando nº. 011/2022-SE:v1ROG (fi. 01}; 

b} Termo de Referência (fls . () 2 8 19); 

e) Ofício nº. 029/ 2022- SEM HOG (fl .20); 

d} Pesquisa e Piandha de Prep fl/2d1o (fls. 21 a 35); 

e) Oespat:hO SElV1ROG {fL 36); 

f ) Dotação Orçamentária Certidão nº- 039/ 2022 (fl. 37); 

g) Autorização - SEMROG (f!.38',; 

f) Decreto nº. 018/2021(fls. ::_; 9 a 41): 

g) Publicação Dsc(et o (fL 42); 
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h) Despacho CPL (fl. 43); 

i) Relatório Pregoeira (fl . 44 a 46); 

j) Despacho CPL (fl . 47); 

1) Portaria nº. 1.045/2021 (fl. 48); 

m) Minuta do edital, contrato e anexos (fl. 49 a 69); 

h) Solicitação deste Parecer (fl.70). 
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Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia 

dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da 

Lei nº 8.666/93. 

PRELIMINAR DE OPINIÃO: 

Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer, urge registrar que a 

condução da análise técnico jurídica está prevista legalmente como sendo uma das funções 

inerentes à prática da advocacia, conforme se abstrai do disposto na Lei Federal nº. 8.906/94, 

que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. Desta forma, para a legal confecção do 

presente instrumento, é de ser observada a existência de isenção do profissional e o seu 

caráter opinativo (Art. 201, § 3º da Lei referid2), visto que tal documento preza pela liberdade 

administrativa do responsável, gestor, prova disso é que este poderá ou não seguir a opinião 

técnica emitida, segundo sua conveniência e finalidade. 

Nesse norte, colacionam-se as seguintes j urisprudências que versam sobre os 

requisitos necessários para a caracterização de manifesta violação ao art. 892, da Lei 8666/93 

- Lei das Licitações (Dispensa ilegal), bem como discorrem sobre o caráter meramente 

opinativo dos pareceres jurídicos, vejamos: 

PENAL E PROCESSUAL PENP.L. ADVOGADO PARECERISTA. 

SUPOSTO CRIME EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 

89, CAPUT, DA LEI 8.666/93. PLEITO DE TRANCAMENTO 

DA AÇÃO PENAL. CABI MENTO. INEXISTÊNCIA D 
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EIN OICAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA DO CAUSÍDICO. 

ORDEM QUE DEVE SER CONCEDIDA. 1. Não se pode 

deixar de considerar que sendo o ato do parecerista um 

ato opinativo, a manifest ação jurídica não se constitui 

como ato administrativo em si, podendo apenas ser 

usada como elemento de fundamentação de um ato 

administrativo posteriormente praticado. 2. Precedente: 

STF - MS 24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a}: Min. 

Joaquim Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - Órgão 

Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01-02-2008. O 

crime do art. 89 da Lei 8.666/ 93 exige resultado danoso 

{dano ao erário) para se consumar? 1ª corrente: SIM. 

Posição do STJ e da 2ª Turma do STF. 2ª corrente: NÃO. 

Entendimento da 1ª Turma do STF. O objetivo do art. 89 

não é punir o administrador público despreparado, inábil, 

mas sim o desonesto, que t inha a intenção de causar 

dano ao erário ou obter vantagem indevida. Por essa 

razão, é necessário sempre analisar se a conduta do 

agente foi apenas um ilícito civil e administrativo ou se 

chegou a configurar realmente crime. Deverão ser 

analisados três critérios para se verificar se o ilícito 

administrativo configurou também o crime do art. 89: 1º) 

existência ou não de parecer jurídico autorizando a 

dispensa ou a inexigibilidade. A existência de parecer 

jurídico é um indicativo da ausência de dolo do agente, 

salvo se houver circunstâncias que demonstrem o 

contrário. 2º) a denúncia deverá indicar a existência de 

especial finalidade do agente de iesar o erário ou de 

promover enriquecimento ilícito. 3º) a denúncia deverá 
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descrever o vínculo subjetivo entre os agentes. STF. 1ª 

Turma. lnq 3674/ RJ, Rei. Min. Lu iz Fux, ju lgado err 

7/3/2017 (lnfo 856). CR!MES DA LEI DE LICITAÇÕES O 

crime do art. 89 da Lei 8.666/93 exige dano ao erário? 

Critérios para verificação judicial da viabilidade da 

denúncia pelo art. 89. 

CAVALCANTE,MárcioAndréLopes.https://dizerodireitodo 

tnet.fi les.wordpress.com/ 2017 /03/info-856-

Acesso em: 28/03/2020. 

stf.pdf. 

PENAL. CRIME LICITATÓRIO. DEPUTADO FEDERAL. 

ARTIGO 89 DA LEI 8.666/93, SEGUNDA PARTE. 

FORMALIDADES. DESCUMPRIMENTO. TIPICIDADE 

OBJETIVA E SUBJET!VA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 

DENÚNCIA NÃO RECEBIDA. 1. O artigo 89, segunda parte, 

da Lei 8.666/ 93, é norma penal em branco, a qual, quanto 

às formalidades a que alude, é complementada pelo art. 

26 da mesma Lei 2. O delito em questão tutela bem 

jurídico voltado aos princípios da administração pública 

(CF, artigo 37). O descumprimento das formalidades só 

tem pertinência à repressão penal quando involucrado 

com a violação suostantiva àqueles princípios. ?:s . No caso, 

as justificativas do preço, da escolha do fornecedor e a 

ratificação do procedimem:o atenderam às formalidades 

legais, no que diz com perspectiva do denunciado. 

Conduta do gestor lastreada em Pareceres Técnicos e 

Jurídicos razoavelmente 1 Lei: 8.906/94 (ESTATUTO DA 

ADVOCACIA E DA OAB). Art. 2º O advogado é 

indispensável à admin istração da justiça, § 3º No 

Página 4 de 15 



ES:A□O ~O MARANHÃO 
PR~?EITC?A MUNIC I PA~ JE :TAPECUPil - E IRIM 

PRCCU!-<.A:=.ORIA 2'.:'RAL JC MJNICÍFIC'· 
CNP:: O5 . 548 . 696/0OO1 - SJ 

.l "-.. 
I 

exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus 

atos e manifestações, nos limites desta lei.2 Lei: 8666/93: 

Art. 89. Dispensaí ou inexigir licitação fora das hipóteses 

previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades 

pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: Pena -

detenção, de 3 (três) a 5 {cinco) anos, e multa . Parágrafo 

único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo 

comprovadamente concorrido para a consumação da 

ilegal idade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade 

ilegal, para celebrar contrato com o Poder Público. 

justificados, e não identificados conluio ou 

concertamente fraudulento entre o acusado os 

pareceristas, nem intenção de fraudar o erário ou de 

enriquecimento ilícito. 4. Ausência constatável ictu ocu/i 

de indicios mínimos de tipicidade objetiva e subjetiva, a 

inviabilizar um prognóstico fiável de confirmação da 

hipótese acusatória. Denúncia não recebida. (lnq 3962, 

Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado 

em 20/ 02/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-191 DIVULG 

11-09-2018 PUBLIC 12-09-2018). CAVALCANTE, Márcio 

André Lopes. Aspectos importantes sobre o crime do art. 

89 da Lei de Licitações. Buscador 

DizeroDireito,Manaus.Disponíveem:<https://www.busc 

adordizerodireito.com.brijurisprudencia/detalhes/ 99b4 

10a a504a6f67da128d33 3896ecd4>.Acesso em: 

28/03/2020. 

Feitos os devidos esclarecimentos preliminares, o objeto do presente parecer 

encerra o exame dos atos reaíizados no procedimento interno de apuração da presente 

licitação, para a devida anál ise quanto aos eventos ocorridos. 
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Assim, excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o 

procedimento, é realizada a presente análise sobre os elementos ou requisitos estritamente 

jurídicos dos autos. 

Nessa senda, cabe salientar a ressalva técnica de que o gestor público é livre na 

condução da Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de 

regência, em especial, aos Princípios Constítucionais do Direito Administrativo. 

Outrossim, os argumentos alhures não vislumbram desclassificar e/ou reduzir 

friamente a presente peça como sendo apensas uma opinião técnica, quanto à regularidade 

legal do procedimento licitatório, mas sim consignar que parte das informações, declarações, 

autorizações, determinações e demais atos ne!e presentes. 

DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Em análise aos documentos constantes nos autos, notadamente da leitura da 

minuta do edital, observamos o preenchimento das exigências legais no que se refere aos 

critérios de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualif icação técnica e econôm,ca 

financeira dos licitantes e juízo de julgamento de propostas. Assim como, presentes na minuta 

de contrato os requisitos de contratação, as obrigações das partes e penalidades contratuais. 

Também em acordo com a legislação de regência, a adjudicação e termos 

recursais, bem como os crit érios de entrega dos bens e ou serviços, validade da proposta e as 

penalidades contratuais em caso de descumprimento. 

Este parecer, portanto, no escopo de auxiliar no controle interno da legalidade 

dos atos administrativos praticados na fase preparatória, analisa o processo até o presente 

momento, estando a modalidade de licitação e tipo, devidamente enquadrada na categoria 

Pregão Eietrônico tipo Menor Preço POR ITEM, e medo de disputa ABERTO E FECHADO, bem 

como consta justifica do órgão comoeteme. Cabe, ainda, informar que o processo se encontra 

nos termos da lei, observando com precisão os prazos, habilitação, abertura, publicação e 

demais procedimentos de praxe. 

DA ADEQUAÇÃO DO OBJETO A MODALIDADE LICITATÓRIA: 
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A Licitação, no conceito de Hely Lopes Meirelles {2009}, é o procedimento 

administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa 

para o contrato de seu interesse. É o procedimento administrativo utilizado para contratação 

de serviços ou aquisição de produtos pf~la Administração Pública direta ou indireta . O 

procedimento licitatório tem como objetivo a realização, na prática, dos princípios da 

Administração Pública, quais sejam: legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e a eficiência, oportunizando a Administração a aquisição, a venda ou uma 

prestação de serviço de forma vantajosa, ou seja, menos onerosa e com melhor qualidade 

possível. 

O Pregão não consta do rol inaugural de modalidades de licitação previsto no 

art. 22 da Lei federal n.º 8.666/1993, tendo sido introduzido no ordenamento jurídico pátrio 

através da Lei federal nº. 10.520/2002, que não somente o instituiu, mas também estabeleceu 

um processo administrativo distinto do regulamentado pelo Estatuto das Licitações. Tal 

modalidade foi concebida para aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes definidos 

como "aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado" (artigo 1º, parágrafo 

único}. 

O artigo 3º do Decreto Federal nº 10.024/2019 vem conceituar bens e serviços 

comuns, veja-se: 

Art. 3Q Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

li - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edit al, por meio de especificações 

reconhecidas e usuais do mercado; 

Assim, quanto a caracterização de bens e serviços comuns para efeitos do 

emprego da modalidade pregão, vejamos o entendimento do Colendo TCU no aresto do 

Acórdão 313/2004, da lavra do Eminente Ministro Relator Benjamin Zyrnler, ín verbis: 
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{ .. ) Tendo em vista o aisposto no art. 1º, parágrafo único, 

da Lei nº 10.520/2002, acima citado, bem comum é 

aquele para o qual é possível definir padrões de 

desempenho ou qualidade, segundo especificações 

usuais no mercado. Destarte, o bem em questão não 

precisa ser padronizado nem ter suas características 

definidas em normas técnicas. Da mesma forma, não se 

deve restringir a utilização do pregão à aquisição de bens 

prontos, pois essa forma de licitação também pode visar 

à obtenção de bens produzidos por encomenda. ( ... ) ( ... ) 

Concluindo, saliento que, ao perquirir se um 

dererminado uem pode ser adquirido por intermédio de 

um pregão, o agente público deve avaliar se os padrões 

de desempenho e de qualidade podem ser 

objeth,amente definidos no edital e se as especificações 

estabelecidas são usuais no mercado. Aduzo que o objeto 

da licitação deve se prestar a uma competição 

unicamente baseada nos preços propostos pelos 

concorrentes, pois não haverá apreciação de propostas 

técnicas. [ ... j 

O Ato Convocatório traz o objeto que se oretende adquirir com o presente 

certame, discriminando nos anexos as características e quantificação dos mesmos, que se 

adequam à condição de serviços comuns, ou seja, são objetivamente definidos, o que dá azo 

para a seleção de prestadores através da modalidade eleita. 

Logo, fica claro que a obrigatoriedade do uso do pregão na forma eletrônica 

nas licitações realizadas por Estados, Municípios e Distrito Federal para contratações, 

aquisição de bens e serviços comuns pela Administração Pública é amparada pela presente 

lei, especificando em seu texto todas as suas peculiaridades em perfeita harmonia com o texto 

constitucional, bem como com a Lei de Licitação acima mencionada, visando a maior 
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concorrência, economia processual, e obtenção de melhores propostas para a Administração 

Pública. 

JUSTIFICATIVA PARA A DEFLAGRAÇÃO 00 PROCEDIMENTO: 

A doutrina moderna ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado. 

No terreno dos cont ratos administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento legal 

a decisão por contratar esse ou aquele objeto precisa ter uma conformação com o interesse 

público, situação que só é demonstrável a partir da motivação ou justificativa do ato de 

contratação. Salienta-se que, em se t ratando de licitações e contratos, levando em conta que 

os órgãos integrantes do controle externo irão analisar a conduta do gestor algum tempo 

depois, as razões que determinaram a prática do ato devem ser inteiramente registradas, para 

não permitir qualquer tipo de analise equP,ocada no futuro. 

Consta nos autos que a contratação tem por objetivo: Contratação de empresa 

especializada para o licenciamento de software para gestão pública, compreendidos em 

sistema integrado de Contabilidade Pública, Licitações, Portal da Transparência, Arrecadação 

do banco de dados e manutenção. para atendimento da necessidade das Secretárias do 

Município. 

Também foi apresentada previsão de recursos orçamentários que assegurem o 

pagamento das obrigações que serão assumidas, nos termos do artigo 7º, § 2º, Ili da Lei de 

Licitação. 

Registra-se apenas que tal justificativa é de inteira responsabilidade do órgão 

interessado na contratação em comento. f oi :nserida no bojo do processo licitatório minuta 

do contrato que segue o que dispõe o artigo 54 e seguintes da Lei de licitação, que se encontra 

adequada à situação fática da presente contratação. 

PESQUISA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

A administração municipal, anteriormente a qualquer contratação, deverá 

prever o total de despesa que, por estimativa, será necessário despender com o objeto 

pretendido. 
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E especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que 

o caracterizam, possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento 

jurídico. 

A cotação de preços deve ser ampl2 e atualizada, de modo a refletir, 

efetivamente, a realidade do mercado. 

Para tanto, o Tribunal de Contas da União entende que ·•as estimativas de 

preços prévias às licitações devem estar baseadas em cesta de preços aceitáveis, tais como os 

oriundos de pesquisas diretas com fornecedores ou em seus catálogos, valores adjudicados 

em licitações de órgãos públicos, sistemas de compras (Comprasnet), valores registrados em 

atas de SRP, avaliação de contratos recentes ou vigentes, compras e contratações realizadas 

por corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes.", conforme entendimento 

exarado no Acórdão 2637/2015-Plenário, TC 013.754/2015-7, relator Ministro Bruno Dantas, 

de 21.10.2015: 

O Plenário do Trib.rnal, pelos motivos expostos pelo 

relator, decidiu, no ponto, dar ciência à Funasa acerca da 

impropriedade relativa à "realização de pesquisa de 

preços com amplitude insuficiente ( .. ) tendo-se obtido 

apenas três orçamentos, não obstante o mercado 

fornecedor do serviço ser vasto; e, ainda, que não se 

considerou a utilização de preços de contratações 

similares na Administração Pública e a informações de 

outras fontes, tais como o Com prasNet e outros sites 

especializados, afrontando o art. 26, parágrafo único, 

incisos li e Ili e o art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, 

conforme entendimento do TCU, a exemplo dos 

Acórdãos 2.170/2007 e 819/2009, ambos do Plenário". 

(Acórdão 2637 /2015-Plenário, TC 013.754/2015-7, 

relator Ministro Bruno Dantas, 21.10.2015.) 
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Com suporte na pesquisa de preços existente nos autos, a administração 

conciuiu que o valor total estimado global para a contratação é de R$ 150.972,48 (cento e 

cinquenta mil novecentos e setenta e dois reais e quarenta e oito centavos), pesquisa essa 

baseada em cotação de três empresas e um termo de contrato. o que geral ressalva por esta 

assessoria. 

DA MINUTA DO EDITAL: 

Percebe-se, quero Eaital, ha o indicativo expresso da regência do certame pela 

Lei de Licitações e Contratos Administra"Civos nº 8.666/93 e legislação específica ao caso tais 

como Decreto Municipal nº 760/2020, 547 /2017 e 548/2017, Decretos Federais n º 

7.892/2013 e 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Compiementar 

nº 147 /2014, assim como a presença de: preâmbulo, número de série anual, nome da 

repartição interessada, moda11dade, tipo de licitação, o designativo do local, dia e hora para o 

recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, entre outros requisitos, 

a saber: 

• A definição do objeto: Se apresenta de foi"ma obietiva, pare se t rata, de 

prestação de serviço, ficando genérica inexistindo particulariàade 

exagerada que possa a::etar a ampliação da disputa no presente 

certame; 

o Local onde poderá ser examinado e recebido o Edital: Portal de Compras 

do Muníc1pio de ltapecuru-M irim: www.licitaitapecuruminm.com.br, 

site da Prefeitura ae ltapecuru-Mirim: www.itapecurumirim ma.gov.br, 

Sistema de Acompanhamento de contratações Pública - SACOP: 

www.tce.ma.gov.br; 

• Condições necessárias para a assinatura do contrato e a retirada dos 

instrumentos. a execução do contrato e a forma para a efetiva execução 

do obieto da licitação; 

• Sanções para o caso de futuro inadimolemento contratual, devendo a 

Administração observar fielmente o que está literalmente disposto no 

editai, para o fim da aplicação de futuras penalidades; 
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" Condições de pagamento e critérios objetivos para julgamento, bem 

como os locais, horários e meios de comunicação à distância em que 

serão forneddos os elementos, informações e esclarecimentos relativos 

à licitação em te!a; 

e Critérios de aceitabi lidade do preço, como cumprimento dos demais 

requisitos exigidos por lei; 

e Prazos, critérios e condições para o pagamento; 

e Demais especificações e peculiaridades das licitações públicas. 

Nesse sentido, também se encontra nos autos todos os anexos que devem 

seguir, obrigatoriamente, junto ao Edital, sendo eles: 

Termo de Referência, Anexo I; 

Declaração Consolidada li; 

Modelo de Proposta 111 ; 

Minuta do contrato, Anexo IV. 

Assim, entende essa assessoria como adequado a minuta do edital aos 

requisitos do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93. 

DA MINUTA CONTRATUAL: 

O Contrato é o instrumento pelo qual a administração pública pode assurr,ir 

responsabilidades, obrigações e direitos junto aos particulares, bem corno outros entes da 

federação e, tendo em vista os casos específicos, na lei de licitação, a legislação orienta a 

matéria, e traz em seu bojo as cláusulas exigidas, nos termos do art. 55 da l ei nº 8.666/93, 

que assim dispõe: 

Art. 55 São cláusulas necessárias em todo contrato as 

que estabeleçam: 

1 - o objeto e seus elementos característicos; 

li - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

LI - o preço e as condições de pagamento, os critérios, 

data-base e periodicidade do reajustamento de preços, 
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os critérios de atua lização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de 

conclusão, de entrega, de observação e de recebimento 

definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação 

da classificação funcional programática e da categoria 

econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 

execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das parte5, as 

penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VII I - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em 

caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 

Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio 

para conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 

dispensou ou a lnexigiu, ao convite e à proposta do 

licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 

especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda 

a execução do contrato, em compatibi lidade com as 
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obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

( ... } 

§ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública 

com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas 

domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 

necessariamente cláusula que declare competente o foro 

da sede da Administração para dirimir qualquer questão 

contratual, salvo o disposto no § 60 do art. 32 desta Lei. 

Em análise do contrato observa-se que possui objeto definido. 

Do prazo de entíega e local de entrega do objeto é prescrita e delimitada 

dentro da cláusula sétima do mencionado contrato. O pagamento (cláusula oitava) será 

efetuado em até 30 dias após apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Fisca l 

do Contrato. 

É possível aferir da minuta a existência das Obrigações (cláusula nona e 

décima), das sanções administrativas (clausula décima primeira), os casos de rescisão (décima 

segunda) do acompanhamento e fiscalização (clausula décima terceira), bem como dos 

recursos orçamentária (cláusula auarta). 

CONCLUSÃO: 

A presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que 

constam, até a presente data, nos autos do processo em epígrafe. 

Destarte, incumbe, a este órgão apenas prestar consultoria estritamente 

juríd ica, nos termos do art. 38, p.u da Lei nº 8.666/93, não lhe competindo adentrar a 

conveniência e oportunidade do5 atos praticados, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnica ou admín!stratíva. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica do Órgão solicitante, motivo pelo qual o 
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presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 

Considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades 

capaz de macular o certame, seguindo os preceito_s legais que regem a matéria, opino com 

ressalva a aprovação da minuta do edital e contrato tendo em vista a análise do presente auto, 

consoante art. 38, p.u. da Lei n.º 8.666/93. 

Salvo melhor juízo., é o parecer sob censura. 

ltapecuru-M irim, 17 de março de 2022. 

p~ .. Gpu-1.·C). 

ROSANE FERREIRA IBIAPINO 
Procuradora Gera! do Município de ltapecuru-Mirim 

fl/l/lT r..º 27.82.6 

SIQUEIRA JUNIOR 
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